
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2685645 - DF (2024/0246791-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : RODRIGO ALVES DE CASTRO
ADVOGADOS : JORDANA COSTA E SILVA - DF037064

ISRAEL MARCOS DE SOUSA SANTANA - DF046411
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. PRAZO DE 15 
(QUINZE) DIAS CORRIDOS. FERIADO LOCAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO. PRAZO INDICADO PELO SISTEMA 
PROCESSUAL DO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO IDÔNEA NOS AUTOS. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No REsp 1813684/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ 
acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, julgado pela Corte 
Especial em 02/10/2019, DJe 18/11/2019, ficou consignado que, sob a 
vigência do CPC/2015, é necessária a comprovação nos autos de 
feriado local por meio de documento idôneo no ato de interposição do 
recurso. Contudo, considerando os princípios da segurança jurídica, da 
proteção da confiança, da isonomia e da primazia da decisão de mérito, 
decidiu-se pela modulação dos seus efeitos, de modo que seja aplicada, 
tão somente, aos recursos interpostos após a publicação do acórdão 
respectivo, a teor do § 3º do art. 927 do CPC/2015.
2. Considerando que o agravo em recurso especial foi interposto após a 
publicação do referido julgado e que não houve a comprovação da 
suspensão do expediente, no âmbito do Tribunal a quo, quando de sua 
interposição, não há como ser afastada a sua intempestividade.
3. Na espécie, o agravo em recurso especial se revela manifestamente 
intempestivo, porquanto interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias 
corridos, nos termos do art. 994, inciso VIII, c/c os arts. 1.003, § 5º e 
1.042, todos do CPC, e no art. 798, do CPP.
4. Não se desconhece a jurisprudência desta Corte Superior no sentido 
de que o equívoco na indicação do término do prazo recursal contido no 
sistema eletrônico mantido exclusivamente pelo Tribunal não pode ser 
imputado ao recorrente. Precedentes: EAREsp n. 1.759.860/PI, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, julgado em 16/3/2022, DJe de 
21/3/2022; EREsp n. 1.805.589/MT, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Corte Especial, julgado em 18/11/2020, DJe de 25/11/2020.
5. Entretanto, para a comprovação de possível indução a erro na 
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contagem do prazo processual, é indispensável que haja nos autos 
documento que comprove a alegação da parte, como a indicação, na 
própria certidão de intimação, do prazo recursal fixado pelo Tribunal 
de origem. A apresentação de prints de tela ou a imagem de página 
extraída da internet e inserida na petição do recurso não são suficientes 
para se concluir que houve falha na prestação da informação pelo 
Tribunal" (AgRg no AREsp n. 2.354.546/BA, relator Ministro Teodoro 
Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 5/12/2023)
 (AgRg no AREsp n. 2.395.355/MT, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 5/4/2024.).
6. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 18 de outubro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento eletrônico VDA44052461 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 18/10/2024 21:01:40
Código de Controle do Documento: a10a0586-db34-4eec-b215-b54c10435959



AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2685645 - DF (2024/0246791-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : RODRIGO ALVES DE CASTRO
ADVOGADOS : JORDANA COSTA E SILVA - DF037064

ISRAEL MARCOS DE SOUSA SANTANA - DF046411
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. PRAZO DE 15 
(QUINZE) DIAS CORRIDOS. FERIADO LOCAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO. PRAZO INDICADO PELO SISTEMA 
PROCESSUAL DO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO IDÔNEA NOS AUTOS. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No REsp 1813684/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ 
acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, julgado pela Corte 
Especial em 02/10/2019, DJe 18/11/2019, ficou consignado que, sob a 
vigência do CPC/2015, é necessária a comprovação nos autos de 
feriado local por meio de documento idôneo no ato de interposição do 
recurso. Contudo, considerando os princípios da segurança jurídica, da 
proteção da confiança, da isonomia e da primazia da decisão de mérito, 
decidiu-se pela modulação dos seus efeitos, de modo que seja aplicada, 
tão somente, aos recursos interpostos após a publicação do acórdão 
respectivo, a teor do § 3º do art. 927 do CPC/2015.
2. Considerando que o agravo em recurso especial foi interposto após a 
publicação do referido julgado e que não houve a comprovação da 
suspensão do expediente, no âmbito do Tribunal a quo, quando de sua 
interposição, não há como ser afastada a sua intempestividade.
3. Na espécie, o agravo em recurso especial se revela manifestamente 
intempestivo, porquanto interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias 
corridos, nos termos do art. 994, inciso VIII, c/c os arts. 1.003, § 5º e 
1.042, todos do CPC, e no art. 798, do CPP.
4. Não se desconhece a jurisprudência desta Corte Superior no sentido 
de que o equívoco na indicação do término do prazo recursal contido no 
sistema eletrônico mantido exclusivamente pelo Tribunal não pode ser 
imputado ao recorrente. Precedentes: EAREsp n. 1.759.860/PI, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, julgado em 16/3/2022, DJe de 
21/3/2022; EREsp n. 1.805.589/MT, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Corte Especial, julgado em 18/11/2020, DJe de 25/11/2020.
5. Entretanto, para a comprovação de possível indução a erro na 
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contagem do prazo processual, é indispensável que haja nos autos 
documento que comprove a alegação da parte, como a indicação, na 
própria certidão de intimação, do prazo recursal fixado pelo Tribunal 
de origem. A apresentação de prints de tela ou a imagem de página 
extraída da internet e inserida na petição do recurso não são suficientes 
para se concluir que houve falha na prestação da informação pelo 
Tribunal" (AgRg no AREsp n. 2.354.546/BA, relator Ministro Teodoro 
Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 5/12/2023)
 (AgRg no AREsp n. 2.395.355/MT, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 5/4/2024.).
6. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RODRIGO ALVES DE 
CASTRO (e-STJ fls. 574/589) contra decisão monocrática de e-STJ fls. 569, proferida 
pela Ministra Presidente MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, que não conheceu do 
recurso, em razão de sua intempestividade.

A parte agravante alega a tempestividade do recurso. Aduz: (i) que é feriado 
no Distrito Federal o dia 31.05, tendo iniciado o prazo recursal em 03.06; (ii) que, 
conforme se depreende do site do Tribunal de Justiça, o prazo fatal para interposição do 
agravo foi 17.06.2024.

Sustenta a absolvição do acusado, tendo em vista a ausência de prova de 
materialidade e dolo na conduta quanto aos delitos.

Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal opinou pelo não 
provimento do agravo regimental (e-STJ fls. 606/608).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução 
que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 
matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

No REsp n. 1.813.684/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, Relator p/ 
acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, julgado pela Corte Especial em 2/10/2019, 
DJe 18/11/2019, ficou consignado que, sob a vigência do CPC/2015, é necessária a 
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comprovação nos autos de feriado local por meio de documento idôneo no ato de 
interposição do recurso. Contudo, considerando os princípios da segurança jurídica, da 
proteção da confiança, da isonomia e da primazia da decisão de mérito, decidiu-se pela 
modulação dos seus efeitos, de modo que seja aplicada, tão somente, aos recursos 
interpostos após a publicação do acórdão respectivo, a teor do § 3º do art. 927 do 
CPC/2015.

Considerando que o agravo em recurso especial foi interposto após a 
publicação do referido julgado e que não houve a comprovação da suspensão do 
expediente, no âmbito do Tribunal a quo, quando de sua interposição, não há como ser 
afastada a sua intempestividade.

Ademais, conforme entendimento desta Corte, "os recursos interpostos na 
instância de origem, mesmo que direcionados a esta Corte Superior, observam o 
calendário de funcionamento do tribunal local, não podendo se utilizar, para todos os 
casos, dos feriados e das suspensões previstas em Portaria e no Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, que muitas vezes não coincidem com os da Justiça 
estadual" (AgRg no AREsp n. 700.715/MG, Relator Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/5/2016, DJe de 23/5/2016) (AgInt 
no AREsp n. 2.536.981/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
3/6/2024, DJe de 7/6/2024.)

Assim, consoante anteriormente decidido, verifica-se, mediante análise dos 
autos, que a defesa foi devidamente intimada do decisum proferido pelo Tribunal a quo, 
por meio do qual inadmitiu o recurso especial (e-STJ fls. 523/524), em 
29/5/2024, conforme certificado à e-STJ fl. 526.

Nesse contexto, a contagem do prazo para a interposição do agravo em recurso 
especial teve início em 31/5/2024 (sexta-feira), tendo o recurso (e-STJ fls. 534/545) sido 
interposto somente em 17/6/2024.

Dessa forma, o recurso é manifestamente intempestivo, porquanto interposto 
fora do prazo de 15 (quinze) dias corridos, nos termos do art. 994, inciso VIII, c/c os arts. 
1.003, § 5º e 1.042, todos do CPC, e no art. 798 do CPP.

Salienta-se que não se desconhece a jurisprudência desta Corte Superior no 
sentido de que o equívoco na indicação do término do prazo recursal contido no sistema 
eletrônico mantido exclusivamente pelo Tribunal não pode ser imputado ao recorrente.

Nessa linha, precedentes da Corte Especial:

 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRAZO RECURSAL. INFORMAÇÃO CONSTANTE DO SISTEMA 
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ELETRÔNICO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. TERMO FINAL PARA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO QUE CONSIDERA FERIADO LOCAL. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DESTE NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. MITIGAÇÃO. PRINCÍPIOS DA CONFIANÇA E DA BOA-FÉ. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA ACOLHIDOS.

1. A única exceção à regra da obrigatoriedade de comprovação de feriado 
local no ato de interposição do recurso é o da segunda-feira de carnaval, 
conforme entendimento assentado neste Superior Tribunal de Justiça no 
julgamento da QO no REsp 1.813.684/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
julgada em 03/02/2020, DJe 28/02/2020, com modulação dos efeitos, 
reafirmado por ocasião do julgamento dos EDcl na QO no REsp 
1.813.684/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 19/05/2021, DJe 20/08/2021.

2. Embora seja ônus do advogado a prática dos atos processuais segundo as 
formas e prazos previstos em lei, o Código de Processo Civil abre a 
possibilidade de a parte indicar motivo justo para o seu eventual 
descumprimento, a fim de mitigar a exigência.

Inteligência do caput e § 1º do art. 183 do Código de Processo Civil de 1973, 
reproduzido no art. 223, § 1º, do Código de Processo Civil de 2015.

3. A falha induzida por informação equivocada prestada por sistema 
eletrônico de tribunal deve ser levada em consideração, em homenagem aos 
princípios da boa-fé e da confiança, para a aferição da tempestividade do 
recurso. Precedentes.

4. "Ainda que os dados disponibilizados pela internet sejam 'meramente 
informativos' e não substituam a publicação oficial (fundamento dos 
precedentes em contrário), isso não impede que se reconheça ter havido justa 
causa no descumprimento do prazo recursal pelo litigante (art. 183, caput, do 
CPC), induzido por erro cometido pelo próprio Tribunal" (REsp 1324432/SC, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, DJe 10/05/2013).

5. Embargos de divergência acolhidos para afastar a intempestividade do 
agravo em recurso especial, com determinação de, após o transcurso do 
prazo recursal, remessa dos autos ao Ministro Relator para que prossiga no 
exame de admissibilidade do recurso. (EAREsp n. 1.759.860/PI, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, julgado em 16/3/2022, DJe de 
21/3/2022.)

 

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. 
RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO FORA DO PRAZO RECURSAL. 
ERRO DE INFORMAÇÃO PELO SISTEMA ELETRÔNICO DO TRIBUNAL. 
BOA-FÉ PROCESSUAL. DEVER DE COLABORAÇÃO DAS PARTES E DO 
JUIZ. TEMPESTIVIDADE. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA PROVIDOS.

1. A embargante defende a tempestividade de recurso especial interposto fora 
de seu prazo. Para tanto, não destaca a ocorrência de feriado local ou 
ausência de expediente forense, mas equívoco na contagem do prazo pelo 
sistema oficial (PJe) do Tribunal de origem.
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2. Não cabe às partes ou ao juiz modificar o prazo recursal, cuja natureza é 
peremptória. Porém, o caso dos autos não se trata de modificação voluntária 
do prazo recursal, mas sim de erro judiciário.

3. De fato, cabe ao procurador da parte diligenciar pela observância do 
prazo legal para a interposição do recurso. Porém, se todos os envolvidos no 
curso de um processo devem se comportar de boa-fé à luz do art. 5º do 
CPC/2015, o Poder Judiciário não se pode furtar dos erros procedimentais 
que deu causa.

4. O equívoco na indicação do término do prazo recursal contido no sistema 
eletrônico mantido exclusivamente pelo Tribunal não pode ser imputado ao 
recorrente. Afinal, o procurador da parte diligente tomará o cuidado de 
conferir o andamento procedimental determinado pelo Judiciário e irá 
cumprir às ordens por esse emanadas nos termos do art. 77, IV, do 
CPC/2015.

5. Portanto, o acórdão a quo deve ser reformado, pois conforme a Corte 
Especial já declarou: "A divulgação do andamento processual pelos 
Tribunais por meio da internet passou a representar a principal fonte de 
informação dos advogados em relação aos trâmites do feito. A jurisprudência 
deve acompanhar a realidade em que se insere, sendo impensável punir a 
parte que confiou nos dados assim fornecidos pelo próprio Judiciário" (REsp 
1324432/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, DJe 
10/5/2013).

6. Embargos de divergência providos. (EREsp n. 1.805.589/MT, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 18/11/2020, 
DJe de 25/11/2020.)

 

Entretanto, para a comprovação de possível indução a erro na contagem do 
prazo processual, é indispensável que haja nos autos documento que comprove a 
alegação da parte, como a indicação, na própria certidão de intimação, do prazo 
recursal fixado pelo Tribunal de origem. A apresentação de prints de tela ou a imagem 
de página extraída da internet e inserida na petição do recurso não são suficientes para 
se concluir que houve falha na prestação da informação pelo Tribunal" (AgRg no AREsp 
n. 2.354.546/BA, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 
30/11/2023, DJe de 5/12/2023) (AgRg no AREsp n. 2.395.355/MT, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 5/4/2024.), como feito no 
presente caso. Precedentes: AgInt no AREsp n. 2.146.308/RN, relator Ministro Paulo 
Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 14/3/2024; AgRg no 
REsp n. 2.067.353/PB, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
9/10/2023, DJe de 16/10/2023.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0246791-0 AREsp 2.685.645 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07048956420238070008  7048956420238070008

EM MESA JULGADO: 15/10/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RODRIGO ALVES DE CASTRO 
ADVOGADOS : JORDANA COSTA E SILVA  - DF037064

 ISRAEL MARCOS DE SOUSA SANTANA  - DF046411
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica - Contra a 
Mulher

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO ALVES DE CASTRO 
ADVOGADOS : JORDANA COSTA E SILVA  - DF037064

 ISRAEL MARCOS DE SOUSA SANTANA  - DF046411
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

C5422455510:1830584308@ 2024/0246791-0  -  AREsp 2685645   Petição : 2024/0070313-7  (AgRg)

Documento eletrônico VDA44002663 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 16/10/2024 17:49:33
Código de Controle do Documento: 08DCE019-5041-4A74-ABD8-D1F1E29FDEF7


